
PARECER JURíDICO 20I7 - PMITB

AS§UNIO: CONTRAIAÇAO DE SERVIÇOS
PASSAGENS AÉREAS PARA PACIENTES EM
DOMICíLIO COM AGENDAMENTO MARCADO.

PROCESSO N': 0501 20] 7 /OO1 - lL

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / MUNICÍPIO DE ITAITUBA-PA

DE AGENCIAMENTO
TRATAMENTO FORA

DE

DO

EMENTA: Constitucionol. Administrotivo. Licitoçôo. lnexigibilidode. Bose
Legol: Lei n" 8.6ô6193 - Ari. 25, coput.

Vem oo exome deste Procurodor Jurídico Municipol, o
presente processo odministrotivo, que troto de controtoçõo de
ogenciomento de possogens oéreos poro locomoçÕo urgente de
pocientes em Trotomento Foro de Domicílio com ogendomento
morcodo com o empreso LINDA VIAGENS E TURISMO LTDA. Pessoo
Jurídico de Direito Privodo, visondo otender os necessidodes do(o)
FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE - PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAITUBA,
conforme o constonte no Solicitoçõo de Despeso onexo oos outos.

Depreende-se dos oulos, pedido de solicitoçõo de despeso
poro execuçõo do objeÍo deste processo odministrofivo, no
modolidode de lnexigibilidode, com fulcro no ort. 25, Coput, do Lei
8.ó66/93.

Consto Despocho do setor compeiente, o quol informo
quonto o previsôo de despeso no progromoçôo orçomentório Exercício
2017 Atividode 2.073 Trotomento Foro do Domicílio - TFD, Clossificoçôo
econômico 3.3.90.33.00 - Possogens e Despesos com Locomoçõo.

Exominondo o referido
consideroçôes que se seguem.

EsÍobelece o ort. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o
obrigotoriedode de reolizoçôo de procedimento licitotório poro
controtoções feitos pelo Poder Público, poro controtor serviços, ou
odquirir produlos, ou produtos e serviço. No entonto, o próprio
dispositivo constitucionol reconhece o existêncio de exceções d regro
oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloçõo, quois
sejom o dispenso e o lnexioibilldode de licitocôo.

Esso obrigotoriedode de licitor fundo-se em dois ospectos
bosilores, o primeiro é o de estobelecer um trotomento iguolitório entre
os interessodos em conlrotor, como formo de reolizoçõo do princípio do

processo, forom tecidos os
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impessoolidode, do isonomio e do morolidode; . o ,"grndo r..%
no propósito do Poder Público de olconçor o proposto que lhe sejo
vo nÍojoso.

lo-se
mois

Sendo ossim. o legislodor Constituinte odmitiu o
possibilidode de existirem cosos em que o licitoçõo poderó deixor de ser

reolizodo, outorizondo o Administroçõo PÚblico o celebror, de formo
discricionório, controloçôes direios sem o concretizoçõo de certome
licitotorio.

Poro se chegor o umo conclusôo bolizodo e seguro sobre o
questôo, devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições doulrinÓrios
sobre o conkotoçõo direto com o Adminisiroçoo PÚblico.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.666193 (Lei de
Liciioçôes e controtos) em seu ortigo 25, Coput, in verbis:

'Art. 25. É inexigível o licitoçõo
quondo houver inviobilidode de
compeliçõo, em especiol:
(........)

O que se verifico nesse ortigo do Lei é um coso de exceçÕo
em que o Administroçôo Público pode controtor diretomente sem que
hojo necessidode de reolizoçõo de um processo licitotório, ocorrendo à
inexigibilidode de Iicitoçôo.

Do exposto, pode-se chegor o umo conclusôo fundomentol
no sentido de que o licitoçoo otende o duos Íinolidodes essenciois. A
primeiro delos é permitir que o Poder Público posso escolher, dentre os
propostos opreseniodos, quol é o mois vontojoso oo interesse público.
De outro lodo, presto-se o permitir oos cidodôos, em iguoldode de
condições e sem privilégios, usufruir do seu direito de porticipor dos
controtos que o Poder Público celebro. Com isso, evito-se que os
ogentes públicos, fqzendo uso inodequodo do móquino odministrotivo,
obtenhom, poro si ou poro outrem, vontogem ilícito deconenle do
celebroçõo de controtos odministrotivos, em evidente prejuízo poro o
res publico.

Todovio, existem certos situoçôes em que o Administrodor
Público se encontroró dionte de situoções, oro moteriois, oro jurídicos,
que o impossibilitorõo de reolizor o licitoçõo. como nos cosos previstos
no orl. 25 do Lei n" 8.6ô6/93, sôo os hipóteses denominodos de
inexigibilidode de licitoçõo.

Vê-se. portonto, que o legisloçoo fixo hipóteses de exceçõo
à regro, oferecendo umo morgem de oçôo oo odministrodor, diz-se
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entôo que o Adminiskoçõo Público possui discricionoriedode &ro
controtor por inexigibilidode de licitoçõo poro os cosos exp@s.
Significo que o Poder Público oge de ocordo com o conveniênbio e
oportunidode do situoçõo, contudo sem ferir o ordenomento jurídico,
umo vez que cumpre com os princípios gerois do Adminisfroçôo
Público, notodomente o do legolidode e eficiêncio.

Poro melhor explicilor nossos orgumentos veiomos. o que
penso o Professor MARÇAL JUSTEM FILHO em suo obro "COMENTARIOS A
LEr DE LTCTTAÇÃO r CONTBATOS ADMINISTRATIVOS, S" Ed. p. 238:

Todos os romos do Direito contêm
regros específicos o propósito de
siluoçoes emergenciois. No Direito
Público, é oindo moior o relevôncio
do fenômeno. Troto-se de
monifestoçôo do instituto do
"necessidode". Nele estõo obrongidos
todos essos situoÇões de
excepcionolidodes, corocterizodos
pelo onormolidodes. A necessidode
retroto-se no existênciq de situoçõo
fótico onde hó poienciol de dono
coso sejom oplicodos qs regros
podrôo."

Com bose nos informoções constontes nos Autos do
Processo Administrotivo n" 050,] 2017/OO1-lL, hó o necessidode de
conhotoçõo de serviço de ogenciomento de possogens oéreos poro
locomoçõo urgente de pocienies em Trotomento Foro do Domicílio,
com ogendomento morcodo conforme OF n" 0Bó - GAB/SEC. SEMSA do
lovro do Dro. Jupiro Mozo Pedroso - Auditoro/Reguloçôo, onde expÕe
o respeito do necessidode de nõo hover o descontinuidode dos
troiomenÍos estobelecidos, com pocientes jó ogendodos poro
procedimentos ou consultos no Município de Belém/PA.

Dionte do exposto é de extremo necessidode o
ogenciomento de possogens oéreos poro locomoçôo urgente de
pocientes em Trotomento Foro do Domicílio, ficondo ossim evidenciodo
e configurondo neste coso, umo situoçôo de urgêncio.
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A rozõo de escolho do prestodor de serviço ocimo

identificodo, deu-se em rozõo de ser o único empreso interessodo em
otender o demondo do Município.

DO VATO R DA CONTRATACÃO

Como em quolquer controtoçôo direto, o preço ojustodo
deve ser coerente com o proticodo no mercodo, eis que o volidode do
controtoçôo depende do rozoobilidode do preÇo o ser desembolsodo
pelo Administroçõo Público.

A escolho do proposto foi decorrente de umo prévio
pesquiso de mercodo, no quol openos o empreso LINDA VIAGENS &
TURISMO LTDA - ME lnscrito no CNPJ N" 07.146.87210001-01 mostrou
interesse. No mois, o preÇo estó compoiível com o reolidode
mercodológico.

Assim sendo, de posse dos documentos que instruem este e
hovendo o previsõo legol, entende este Procurodor Jurídico, que é
inexigível no formo do ortigo 25, Coput, do Lei B.óóól93, com o suo
devido publicoçôo o despeso com AGENCIAMENTO DE PASSAGENS
AEREAS PARA LOCOMOÇAO URGENTE DE PACIENTES EM TRATAMENTO
FORA DO DOMICíL|O poro otender os necessidodes do FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE dE ItOitUbO/PA.

o de 2017.

Ale istokhl .deS
r Jurí co MunicipolProcur
B/PA n" 9.9ô4

DA RAZÃO DA ESCOLHA

Monifesto-se tombém fovoróvel à controioÇõo de
AGENCTAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS PARA LOCOMOÇÃO URGENTE
DE PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DO DOMTCíL|O poro otender os
necessidodes do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SAÚDE, no volor de
R$-2ó.383,33 (Vinte e seis mil, trezentos e oitento e três reois e trinto e três
centovos), fornecido por LINDA VIAGENS & TURISMO LTDA - ME lnscrito
no CNPJ N'07.146.87210001-01, por Íer se opresentodo como o único
empreso o otender o demondo do Município.

É o porecer, sub censuro.
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